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Comentário da Liga para a Protecção da Natureza à consulta 

Pública do Plano de Ação para a Conservação do lince-

ibérico (Lynx pardinus) em Portugal (PACLIP 2026-2030) 

 

Enquadramento 

No período de 12 de maio a 12 de junho de 2026, o Instituto da Conservação da Natureza e das 

Florestas, I. P. (ICNF) promoveu a consulta pública da proposta de Plano de Ação para a Conservação 

do lince-ibérico (Lynx pardinus) em Portugal (PACLIP 2026-2030). 

A proposta de PACLIP 2026-2030 foi elaborada considerando as orientações estabelecidas pela 

“Estratégia para a conservação do lince-ibérico (Lynx pardinus) em Espanha e em Portugal” (Estratégia 

Ibérica), já aprovada ou ratificada pelos órgãos competentes dos Governos dos dois Estados Ibéricos e 

no Decreto-Lei nº 18/2014, de 4 de fevereiro, e tem como objetivo coordenar e orientar os esforços 

nacionais para a conservação do lince-ibérico no território continental português. O plano visa aumentar 

a eficácia e eficiência das ações implementadas, contribuindo para a contínua recuperação da espécie, 

em particular das populações históricas, de modo a ser alcançado um estado de conservação favorável 

ao longo das duas próximas décadas. As linhas de ação fundamentais do PACLIP 2026-2030 

encontram-se refletidas em dez Eixos Estratégicos. O ICNF, I.P. garante a coerência na implementação 

do plano, através do desenvolvimento direto de ações ou de parcerias, e coordena as Comissões 

Executiva e de Acompanhamento Externa. 

A Liga para a Protecção da Natureza (LPN) é uma das entidades que integram a Comissão 

Executiva do PACLIP. Durante o processo de discussão da nova proposta de PACLIP, participou nas 

reuniões deste órgão, apresentando diversos contributos e propostas de alteração ao documento, parte 

dos quais veio a ser integrada na versão submetida a consulta pública. Contudo, por considerar que a 

proposta continua a beneficiar de algumas alterações e melhorias que não foi possível, até à data, 

incorporar, a LPN vem submeter à consideração do ICNF I.P. um conjunto de comentários, sugestões 

e pedidos de alteração. 

 

Comentários 

O PACLIP 2026-2030 constitui um instrumento essencial para assegurar a continuidade dos 

esforços de conservação de uma das espécies mais emblemáticas da fauna ibérica. Antes de qualquer 
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análise crítica, importa reconhecer que a recuperação do lince-ibérico representa um dos maiores 

sucessos da conservação da natureza a nível mundial, neste que é o resultado de mais de duas décadas 

de investimento continuado, cooperação ibérica, investigação científica e envolvimento de múltiplos 

atores institucionais e locais de diferentes naturezas. Os resultados alcançados são inquestionáveis e 

devem ser valorizados.  

 

A dimensão social 

Precisamente porque o contexto ecológico e social da conservação do lince-ibérico mudou 

profundamente na última década, considera-se que o novo PACLIP permanece ainda muito ancorado 

nos pressupostos que orientaram a fase de recuperação biológica da espécie, relegando para segundo 

plano um domínio que poderá pôr em causa o sucesso já alcançado e estagnar a sua continuidade: a 

capacidade de garantir uma coexistência duradoura e sustentável entre a espécie e as comunidades 

humanas que partilham o território, quer nas áreas onde essa sobreposição já ocorre, quer nas regiões 

onde se antevê a sua (re)colonização a curto e médio-prazo. 

No horizonte do plano anterior, o lince-ibérico deixou de ser uma espécie de ocorrência 

esporádica e praticamente invisível para passar a ser uma espécie em expansão, cuja presença gera 

interações crescentes com atividades agropecuárias, cinegéticas e com as populações rurais. Como tal, 

é importante que a dimensão social passe a ocupar uma posição central na arquitetura estratégica do 

plano. Embora exista um eixo dedicado à prevenção de conflitos, participação social, desenvolvimento 

rural e comunicação ambiental, a coexistência continua a ser abordada sobretudo como uma 

consequência desejável das ações de conservação, e não como uma condição indispensável para o 

sucesso dessas mesmas ações. 

Esta opção revela uma visão relativamente tradicional da conservação, na qual se assume 

implicitamente que o aumento do conhecimento e da sensibilização conduz automaticamente a uma 

maior aceitação da espécie. Décadas de investigação internacional sobre grandes carnívoros 

demonstram que os conflitos associados à conservação raramente resultam apenas da falta de 

informação, e que as atitudes das populações face à fauna selvagem são moldadas por fatores muito 

mais complexos, incluindo experiências pessoais, perceções de justiça, confiança nas instituições, 

identidade cultural, valores associados ao uso do território e avaliação dos custos e benefícios da 

conservação. É frequente que a oposição à presença de grandes predadores não decorra da sua 

existência, mas antes da forma como os processos de decisão são conduzidos e da perceção de que 
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determinados grupos suportam desproporcional ou injustamente os custos diretos e indiretos da 

conservação.  

O novo PACLIP continua a encarar a coexistência sobretudo como um desafio de 

comunicação, quando deveria abordá-la como um desafio de governação. As respostas nele 

propostas para a dimensão social assentam principalmente na divulgação, sensibilização, produção de 

materiais informativos, eventos, campanhas e iniciativas de ciência cidadã – medidas que, muito embora 

sejam relevantes, são claramente insuficientes para responder aos desafios atuais e não fazem pleno uso 

do conhecimento atualmente disponível. A coexistência constrói-se através da criação de relações de 

confiança, da participação efetiva das comunidades, da existência de mecanismos transparentes 

de compensação e da capacidade das instituições responderem de forma rápida e credível aos 

problemas que surgem no terreno. A participação não deve limitar-se à consulta ou divulgação de 

informação, mas evoluir para formas mais colaborativas de planeamento e gestão adaptativa, capazes 

de reforçar o sentimento de corresponsabilização pela conservação da espécie 

Neste âmbito, merece particular atenção a reduzida profundidade da componente de 

investigação social prevista no plano. O lince-ibérico é uma espécie amplamente estudada em termos 

ecológicos, como o próprio documento reconhece, pela existência de uma vasta produção científica 

existente sobre ecologia, genética, habitat, reprodução, monitorização e conservação da espécie. 

Contudo, não existe um investimento equivalente na compreensão das dimensões humanas da 

conservação. Apesar de atualmente existirem em Portugal (e na esfera internacional) equipas de 

investigação com experiência consolidada no estudo dos conflitos entre humanos e fauna selvagem, 

avaliação de cenários socioambientais, psicologia ambiental e da conservação, entre outros, com 

reconhecido mérito, não parece que esteja prevista a profissionalização da análise e resposta a este 

desafio, nem tampouco a implementação de uma estratégia e inerentes ações baseadas na evidência, 

como é advogado noutros tópicos. 

Embora o plano contemple algumas iniciativas pontuais relacionadas com impactos 

socioeconómicos e perceções sociais, estas surgem de forma relativamente dispersa e sem constituírem 

um programa estruturado e continuado de investigação aplicada à coexistência, mecanismos de 

avaliação da aceitação social, estudos regulares sobre perceções das populações, análise dos fatores que 

influenciam atitudes favoráveis ou desfavoráveis ao lince ou avaliação da eficácia das estratégias de 

comunicação utilizadas. Na prática, o país dispõe atualmente de sistemas altamente sofisticados para 

monitorizar a evolução da população de lince-ibérico, mas não possui instrumentos equivalentes para 

monitorizar a evolução da aceitação social da espécie. Esta assimetria merece ser corrigida. 
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 Considera-se desejável que futuros programas de investigação adotem metodologias mais robustas e 

integradas, recorrendo a abordagens interdisciplinares, instrumentos validados internacionalmente e 

procedimentos compatíveis com os mais elevados padrões científicos e éticos aplicáveis à investigação 

social, com desenhos longitudinais que permitam acompanhar a evolução das atitudes dos mesmos 

indivíduos ou comunidades ao longo do tempo. 

Seria assim desejável a criação de um mecanismo ou até observatório integrado na estrutura de 

implementação do plano, responsável por acompanhar regularmente indicadores de aceitação social, 

tolerância à espécie, confiança institucional, perceção dos impactos da sua presença, eficácia dos 

mecanismos de compensação e predisposição das populações para adotar comportamentos favoráveis 

à coexistência. Questões como a implementação de medidas de proteção de animais domésticos, a 

colaboração com programas de monitorização, a denúncia de atividades ilegais ou a adoção de práticas 

de gestão compatíveis com a conservação exigem abordagens específicas de mudança comportamental.  

Acresce que o plano não define metas sociais equivalentes às que estabelece para as restantes 

componentes da conservação. Enquanto são definidos objetivos quantitativos para habitat, 

conectividade, mortalidade ou recuperação de presas, não existe uma definição clara do que constitui 

uma coexistência socialmente bem-sucedida nem indicadores que permitam avaliar o progresso nesse 

sentido. Sem este tipo de informação, a gestão social da conservação continuará a ser essencialmente 

reativa e baseada em perceções pontuais. 

Outra fragilidade importante prende-se com a forma como o plano encara os processos de 

comunicação e formação de opinião em meio rural. As ações propostas continuam fortemente 

assentes numa lógica institucional de comunicação vertical, baseada na produção de conteúdos, 

campanhas e eventos. No entanto, a investigação em comunicação social e sociologia rural demonstra 

que a formação de opinião em contextos rurais depende frequentemente de mecanismos muito 

diferentes daqueles que são considerados nas estratégias convencionais de sensibilização. As atitudes 

face ao lince são frequentemente influenciadas por redes informais de confiança, lideranças locais, 

associações de caçadores, produtores agrícolas e pecuários, autarcas, técnicos de proximidade e 

outras figuras com elevada credibilidade local. Em muitos territórios, uma experiência negativa 

relatada por um produtor respeitado pode ter um impacto muito superior ao de anos de campanhas 

institucionais. Porém, o plano não apresenta qualquer estratégia para identificar, envolver e capacitar 

estes agentes locais de influência.  

Paralelamente, considera-se que o plano continua excessivamente centrado em ações dirigidas 

ao público escolar e às gerações mais jovens, reproduzindo uma abordagem amplamente utilizada nos 
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projetos LIFE das últimas décadas. Embora estas iniciativas devam continuar a ser promovidas, 

reconhece-se que os conflitos associados à presença do lince ocorrem predominantemente entre adultos 

que vivem, trabalham ou gerem territórios onde a espécie está presente, não estando previsto no 

PACLIP uma estratégia consistente de educação permanente, formação e envolvimento 

direcionado especificamente para estes públicos. 

Um aspeto adicional que merece reflexão prende-se com a forte dependência histórica dos 

projetos LIFE para a implementação de ações de comunicação e envolvimento comunitário. 

Embora estes projetos tenham desempenhado um papel decisivo na recuperação da espécie, deve 

garantir-se que as capacidades desenvolvidas ao longo das últimas décadas são institucionalizadas ou 

protocolados e não dependem exclusivamente de ciclos de financiamento temporários. O plano deveria 

clarificar de que forma as estruturas, metodologias, cadência e recursos humanos associados a estas 

ações serão mantidos. 

Propõe-se a inclusão do desenvolvimento de uma estratégia social para os territórios onde o 

lince ainda não está presente, mas cuja colonização é previsível durante a vigência do plano. O 

PACLIP reconhece a importância dos corredores ecológicos e das áreas potenciais de expansão da 

espécie, mas a preparação destas áreas é abordada quase exclusivamente numa perspetiva ecológica. 

Não existe um programa específico para avaliar previamente a aceitação social da espécie nestes 

territórios (objetivo que parece estar diluído na menção às diretrizes decorrentes de outros projetos, 

nomeadamente do LYNXCONNECT), identificar potenciais focos de conflito, estabelecer redes locais 

de interlocutores ou desenvolver ações preventivas de informação e capacitação antes da chegada dos 

primeiros indivíduos. Esta omissão constitui uma oportunidade perdida. A experiência acumulada em 

Portugal e Espanha demonstra que a preparação social dos territórios pode ser tão importante quanto a 

preparação ecológica dos mesmos.  

No domínio da gestão de conflitos, o plano apresenta limitações significativas. Embora sejam 

previstas medidas de proteção de animais domésticos, mecanismos de compensação e elaboração de 

estratégias de resolução de conflitos, continuam ausentes elementos essenciais para garantir a 

credibilidade destes instrumentos. Não são estabelecidos prazos máximos de resposta, critérios claros 

de validação de danos, mecanismos independentes de arbitragem ou fontes permanentes de 

financiamento. Esta indefinição assume particular relevância num contexto em que a confiança das 

populações nas instituições responsáveis pela conservação constitui um fator determinante para a 

aceitação da espécie, sendo que, em muitos casos, os conflitos não resultam apenas dos prejuízos 

causados, mas da perceção de abandono institucional, da demora na resposta ou da falta de transparência 

dos processos. A criação de um sistema permanente de coexistência, dotado de financiamento próprio, 
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equipas territoriais de proximidade e mecanismos céleres de compensação e prevenção, deveria 

constituir uma das prioridades estratégicas do próximo ciclo de conservação. 

Adicionalmente, deve ser tido em conta que os conflitos associados à presença do lince não se 

limitam aos impactos económicos decorrentes da predação de animais domésticos de explorações. À 

medida que a espécie expande a sua distribuição, aumentam também os relatos de predação de animais 

de companhia, nomeadamente gatos domésticos, bem como de aves de capoeira mantidas em contextos 

familiares ou de autoconsumo. Embora estes episódios possam representar perdas económicas 

reduzidas, a sua relevância social e emocional não deve ser subestimada. Em muitos meios rurais, 

particularmente em comunidades envelhecidas e socialmente vulneráveis, os animais de companhia 

desempenham um importante papel afetivo e relacional, enquanto as aves domésticas podem representar 

práticas enraizadas e formas complementares de subsistência. A perda destes animais tende, por isso, a 

ser percecionada de forma muito distinta daquela que seria sugerida pelo seu valor económico, podendo 

gerar reações negativas desproporcionadas face ao impacto material do dano. Uma estratégia eficaz de 

coexistência deverá reconhecer explicitamente esta dimensão emocional e incorporar mecanismos 

de apoio, acompanhamento e comunicação adequados a estas situações. 

 

A fraca articulação das medidas de política 

A arquitetura do PACLIP para o período de 2026-2030 foi alterada no sentido de a aproximar 

da arquitetura da Estratégia Ibérica. Com essas alterações deixou de existir o eixo relativo à 

“Articulação das medidas de política” que, de acordo com o relatório de avaliação, teve uma muito 

fraca execução no anterior PACLIP. As dificuldades nesta articulação continuam a ser uma das 

grandes dificuldades atuais, pelo que retirar do documento esse eixo (e/ou dividi-lo por outros) não 

ajudará na resposta a dar a esta prioridade. É disso exemplo a falta de informação pelo ICNF I.P. sobre 

os níveis de financiamento da medida D 2.5.1 – Manutenção de Habitats do Lince-ibérico, ao abrigo do 

PEPAC, e o ponto de situação da implementação dos Planos Específicos de Manutenção dos Habitats 

de Lince-ibérico associados à mesma. 

Para além das medidas incluídas no PEPAC, teriam aqui cabimento outras, como a articulação 

com os Planos de Cogestão de Áreas Protegidas com presença de lince-ibérico, a articulação com Planos 

de Gestão de Zonas Especiais de Conservação da Rede Natura 2000 e a articulação com o Plano 

Nacional de Restauro da Natureza, cuja proposta será entregue à Comissão Europeia em setembro de 

2026. Face ao exposto, esse eixo deveria ser restituído na arquitetura do PACLIP (2026-2030). 
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A reduzida ambição na redução da mortalidade em Portugal 

No que respeita à mortalidade do lince-ibérico, a Estratégia Ibérica estabelece como objetivo 

específico a manutenção de uma taxa de mortalidade anual inferior a 18,3%, definindo simultaneamente 

um limiar máximo de exceção que nenhuma população deverá ultrapassar. O mesmo princípio é 

aplicado às diferentes causas de mortalidade. São, portanto, fixados os seguintes objetivos ao nível 

Ibérico: 

 "Objetivo específico 8.4.1: La tasa de mortalidad anual (TMA) se mantiene por debajo del 

18,3% y en ninguna población supera el 30%" 

 "Objetivo específico 8.4.2: La tasa de mortalidad anual debida a atropellos se mantiene por 

debajo del 5% y en ninguna población supera el 15%" 

 "Objetivo específico 8.4.3: La tasa de mortalidad anual debida a persecución ilegal se 

mantiene por debajo del 4% y en ninguna población supera el 10%" 

 "Objetivo específico 8.4.4: La tasa de mortalidad anual debida a enfermedades se mantiene 

por debajo del 2% y en ninguna población supera el 4%" 

 "Objetivo específico 8.4.5: La tasa de mortalidad anual debida a infraestructuras no viarias y 

a otras causas se mantiene por debajo del 0,3% y en ninguna población supera el 1,5%" 

 

Em contrapartida, a proposta de PACLIP 2026-2030 propõe adotar para Portugal como metas 

a atingir os limiares máximos, designadamente: 

 "OG.4. Reduzir a mortalidade para menos de 30% (< 10 % da taxa de mortalidade atual)" 

 "OE.4.2. Assegurar que a taxa anual de mortalidade por atropelamento permanece abaixo de 

15%" 

 "OE.4.3. Assegurar que a taxa anual de mortalidade ilegal permanece abaixo de 10%" 

 "OE.4.4. Assegurar que a taxa anual de mortalidade por doença permanece abaixo de 4%" 

 "OE.4.5. Assegurar que a taxa anual de mortalidade por infraestruturas não rodoviárias e outras 

causas mantém-se abaixo de 1,5%" 

 

Esta abordagem reduz o nível de ambição do Plano e afasta-o dos objetivos de referência 

definidos à escala ibérica, assumindo como alvo valores que deveriam constituir apenas limites 

máximos admissíveis. Acresce que a adoção destes limiares por todas as populações comprometeria o 

cumprimento dos objetivos globais da Estratégia Ibérica. Neste contexto, considera-se que Portugal 
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deve alinhar as metas nacionais com os valores de referência estabelecidos para o conjunto da 

Península Ibérica, assegurando uma contribuição proporcional para o esforço de conservação da 

espécie e uma atuação coerente com os princípios orientadores da Estratégia. 

Face ao exposto, é necessário rever estas metas, substituindo os valores atualmente propostos 

por: 18,3% para a mortalidade anual total, 5% para a mortalidade por atropelamento, 4% para a 

mortalidade por perseguição ilegal, 2% para a mortalidade por doença e 0,3% para a mortalidade por 

infraestruturas não rodoviárias e outras causas. 

 

Outros comentários, específicos: 

 Capítulo “3. Causas de declínio”: Propõe-se a renomeação deste capítulo para “Ameaças”, já 

que o mesmo retrata causas de mortalidade, algumas das quais, a dada altura, levaram a espécie 

a uma situação de declínio, entretanto superada. 

 Capítulo “4. Medidas de conservação”, componente de “Divulgação e Sensibilização”: Neste 

tópico, apenas é retratado o contributo dos projetos LIFE e do Programa Ex Situ, desvalorizando 

os demais esforços e iniciativas de divulgação, sensibilização e envolvimento promovidos por 

diversas entidades. O conteúdo deveria refletir de forma mais abrangente o conjunto de ações 

desenvolvidas nesta área. Adicionalmente, e conforme exposto no comentário relativo à 

dimensão social, as medidas de envolvimento, atualmente incluídas neste tópico, revestem-se 

de especial relevância e especificidade, pelo que se sugere a sua inclusão numa secção própria, 

permitindo uma descrição mais detalhada das iniciativas e da sua importância para a 

concretização dos objetivos do Plano. 

 O plano continua a subvalorizar o papel central do coelho-bravo na sustentabilidade ecológica 

e social da recuperação do lince-ibérico. Embora a importância desta presa seja amplamente 

reconhecida no documento, a sua recuperação não assume o protagonismo estratégico que 

deveria ter.  

 Objetivo Operacional “OO.1.3.1. Assegurar parcerias, com todos os setores relevantes que 

estimulem a conservação da espécie e do seu habitat”: Requer-se a alteração da atividade 

«Identificação de potenciais conflitos resultantes dos apoios financeiros às atividades humanas 

(ex.: PEPAC)» para «Identificação e resolução de potenciais conflitos (…). 

 Capítulo “7. Enquadramento”: Sugere-se a integração neste capítulo das principais 

recomendações constantes da Avaliação do PACLIP 2015-2020, reforçando a coerência entre 

as conclusões da avaliação e as medidas agora propostas. 
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 Subcapítulo “9.2.2. Funcionamento da Comissão Executiva”: deverá ser prevista a prestação 

de informação periódica à Comissão Executiva, com uma frequência mínima semestral, mesmo 

que as respetivas reuniões apenas tenham lugar quando convocadas pelo ICNF, I.P., garantindo 

assim um acompanhamento regular da execução do PACLIP e uma adequada articulação entre 

as entidades envolvidas nessa execução. 

  

Numa nota final, importa garantir que o PACLIP 2026-2030 inclua uma estimativa das 

necessidades de financiamento, não só por questões técnicas, mas também de governação, 

assegurando a coerência com instrumentos de planeamento e financiamentos existentes. Sem uma 

estimativa cuidada, não será possível verificar a viabilidade real do plano. Uma estimativa das 

necessidades ajudará também na priorização de medidas e na alocação mais eficiente dos recursos.  

 

 

Considerações finais 

Considera-se que o PACLIP 2026-2030 apresenta uma base técnica sólida e coerente com os 

avanços alcançados na recuperação biológica da espécie. Contudo, continua excessivamente orientado 

para os desafios que marcaram a fase de recuperação populacional do lince-ibérico e insuficientemente 

preparado para responder aos desafios associados à sua expansão territorial e social.  

A conservação do lince-ibérico entrou numa nova fase. O PACLIP 2026-2030 reconhece 

parcialmente essa transição, mas ainda não a incorpora plenamente na sua visão estratégica.  

O reforço da dimensão social da conservação, da investigação aplicada à coexistência, da 

preparação dos territórios de expansão e da monitorização sistemática das atitudes e comportamentos 

humanos constitui, por isso, uma das principais oportunidades de melhoria deste plano e uma condição 

fundamental para assegurar a viabilidade da espécie a longo prazo em Portugal. 

 

 

Lisboa, 12 de junho de 2026 

 


